MOÇÃO Nº  60
,  DE 2006

O Ministério Público Federal reuniu, recentemente, a comunidade científica e mais três ministérios para tentar resolver um sério problema que afeta os bens históricos brasileiros: a venda e a exportação irregulares de fósseis. O grande problema, segundo a procuradora da República, Ana Cristina Bandeira Lins, é que não existe, quer na legislação, quer nas proposituras em trâmite no Congresso Nacional sobre o assunto, a tipificação criminal necessária para coibir as irregularidades.






Enquanto isso áreas com grande incidência de fósseis, como, por exemplo, a Bacia do Araripe, no Nordeste, são depredadas freqüentemente para as posteriores vendas irregulares das peças.






O contrabando dessas peças, prática infelizmente comum, permitiu a evasão de fósseis, importantes à ciência brasileira, para o exterior, encontrando-os, hoje, em coleções nos museus dos Estados Unidos, Europa e Japão.






Desde o Governo Getúlio Vargas, com o Decreto-lei nº4.146, de 1942, já se estabelecia que “os depósitos fossíferos são propriedades da Nação”, passando pelo artigo 20, da atual Constituição que indica como bens da União, entre outros, “os sítios arqueológicos e pré-históricos”. 






Todavia, não há, na legislação em vigor, nada que criminalize a prática da venda e exportação irregulares de fósseis.






Assim, diante do exposto, é que, então, propomos a seguinte MOÇÃO:






A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL se digne, através dos órgãos competentes, apresentar propositura que defina como crime a prática da venda e exportação irregulares de fósseis.

Sala das Sessões, em 28-11-2006

a)  Valdomiro Lopes 
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